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Estudo Técnico Preliminar 20/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 23873.000375/2024-81

2. Portaria da Equipe de Planejamento

Portaria da Equipe de Planejamento nº: 331/2024 - GRE

3. Descrição da necessidade

Descrição da Necessidade

A necessidade da contratação deverá evidenciar o problema a ser resolvido sob a perspectiva
do interesse público.

Para o presente caso, a EQUIPE DE PLANEJAMENTO tomou como base referencial o
Documento de Formalização da Demanda (DFD) elaborado pela área requisitante, bem como
demais informações vistas, observadas e acompanhadas ao longo da execução do objeto.

 

I - Problema a ser resolvido:

A instituição demanda do serviço de fornecimento de energia elétrica para manter o
funcionamento da infraestrutura do IFFar - Campus Santa Rosa. Se não tiver uma fonte
energia, ter-se-ia apenas um prédio obsoleto. Para dar vida ao mesmo, é necessário provê-lo
de energia, sendo que a mais comum é a elétrica.

Como instituição de ensino público, é fundamental garantir que as atividades acadêmicas e
administrativas sejam realizadas de forma adequada, o que requer um fornecimento de energia
contínuo e estável.

A falta de contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica pode causar sérios
prejuízos tanto para a instituição quanto para a comunidade acadêmica e, consequentemente,
comprometer a qualidade do ensino e a eficiência das atividades administrativas. Além disso, a
falta de energia elétrica também pode causar problemas de segurança e interrupção de
processos importantes, como a manutenção de equipamentos e sistemas de segurança, por
exemplo.

É importante destacar que a contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica é uma
questão de interesse público, pois garante que a instituição possa cumprir sua missão de
proporcionar aos estudantes e ao corpo docente condições adequadas para o desenvolvimento
de suas atividades. Portanto, é fundamental que sejam tomadas medidas imediatas para
solucionar este problema, a fim de assegurar o pleno funcionamento do Instituto Federal
Farroupilha Santa Rosa.
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II – Interesse Público:

O interesse público relacionado à contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica
para o Instituto Federal Farroupilha Santa Rosa está diretamente ligado à importância da
instituição para a comunidade acadêmica e para a sociedade como um todo. Como uma
instituição de ensino público, o Instituto Federal Farroupilha - Campus Santa Rosa tem como
objetivo proporcionar suporte ao ensino de qualidade, pesquisa e extensão aos estudantes e
ao corpo docente, a fim de formar profissionais capacitados e contribuir para o
desenvolvimento regional e nacional.

Para alcançar esses objetivos, é essencial que a instituição conte com o fornecimento de
energia elétrica contínuo e estável, pois isso garante que as atividades acadêmicas e
administrativas possam ser realizadas de forma adequada. A falta de energia elétrica pode
comprometer a qualidade do ensino, a eficiência das atividades administrativas e a segurança
de estudantes e funcionários. Além disso, a falta de energia elétrica pode causar prejuízos
financeiros à instituição e interromper o desenvolvimento de projetos de pesquisa e extensão.

Por essas razões, a contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica é uma
questão de interesse público, pois garante que a instituição possa cumprir sua missão de
proporcionar aos estudantes e ao corpo docente condições adequadas para o desenvolvimento
de suas atividades, e contribuir para o desenvolvimento regional e nacional.

 

III – Relação do problema apresentado com o Plano Anual de Contratações:

Conforme documentação anexa ao processo, a demanda apresentada consta no PCA 2024
/2025. Trata-se de um serviço de natureza contínua, conforme prevê a Portaria nº 1464 de 29
de novembro de 2022 (Documento de Ordem 03 no processo).

 

IV – Ciência das autoridades competentes: 

A autoridade competente está indicada na solicitação de requisição da emissão de Portaria da
Equipe de Planejamento, assinada pelo Ordenador de Despesas da unidade demandante.

 

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação da Infraestrutura Arnedio Canova

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

Os requisitos básicos para a contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica
podem variar de acordo com as regulamentações e leis específicas do país ou região onde a
contratação está sendo realizada. No entanto, alguns requisitos geralmente considerados
básicos incluem:
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Licença: a empresa que fornecerá a energia elétrica deve possuir uma licença válida 
para operar no mercado de energia elétrica.
Capacidade de fornecimento: a empresa deve possuir capacidade técnica e financeira 
para fornecer a energia elétrica necessária à instituição.
Qualidade e segurança: a empresa deve garantir a qualidade e a segurança da energia 
elétrica fornecida, seguindo os padrões regulamentares e de segurança estabelecidos.
Tarifas e condições de pagamento: a empresa deve apresentar tarifas e condições de 
pagamento claras e justas, e a instituição deve ser capaz de negociar esses termos.
Responsabilidade ambiental: a empresa deve possuir uma política de responsabilidade 
ambiental e deve seguir as regulamentações ambientais aplicáveis.
Garantia de continuidade de fornecimento: a empresa deve garantir a continuidade do 
fornecimento de energia elétrica, mesmo em situações de emergência ou interrupção no 
fornecimento.
Documentação necessária: a empresa deve apresentar toda a documentação 
necessária para a contratação, como certidões, licenças, e outros documentos exigidos 
pelas regulamentações.

É importante ressaltar que a instituição deve seguir as regulamentações e leis aplicáveis à
contratação de serviços de fornecimento de energia elétrica, e é recomendável que seja
realizado um estudo detalhado para selecionar a melhor opção de fornecedor de energia
elétrica, levando em conta todos esses requisitos.

A contratação se dará por meio de Inexigibilidade de Licitação, Inc. I do Artigo 74 da Lei nº
14.133/2021, com prazo indeterminado nos termos do Art. 109 da mesma lei.

Em termos de sustentabilidade ambiental, cabe à instituição orientar os usuários a fazerem o
uso consciente da energia elétrica, não somente com o objetivo de diminuir o custo da fatura,
mas também como elemento de preservação do sistema envolvido na geração de energia.
Além disso, pode a instituição ainda se planejar para utilizar fontes alternativas na geração de
energia elétrica, a exemplo da energia solar, como já acontece na instituição.

 

6. Descrição da solução como um todo

Contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação de serviços de fornecimento de
energia elétrica por meio de Inexigibilidade de Licitação nos termos do Inciso I do Art 74 da Lei
14.133/2021, uma vez que, conforme documentação anexada ao Estudo Técnico Preliminar,
verificou-se que o fornecimento de energia elétrica no município em que se encontra o IFFar –
Campus Santa Rosa é em regime de monopólio, conforme concessão da União com a
Empresa Cooperluz.

7. Levantamento de Mercado

O levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar.
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Após a verificação do objeto demandando e dos requisitos da contratação (apresentados no
item anterior), a EQUIPE DE PLANEJAMENTO realizou o levantamento de mercado e
identificou características:

O serviço de fornecimento de energia elétrica, para o município de Santa Rosa/RS, é realizado
por duas empresas, entretanto, constatou-se que apenas a COOPERLUZ – Cooperativa
Distribuidora de Energia Fronteira Noroeste, CNPJ 95.824.322/0001-61, atende a região onde
o campus Santa Rosa está localizado. Tal afirmação, pode ser verificada por meio do Contrato
de Permissão para Prestação do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica nº 032

a. (Anexo ao ETP e Documento de Ordem/2010 - ANEEL - Agência Nacional de Energia Elétric
08 no processo). No mesmo documento, encontra-se na Cláusula Terceira, as áreas de
permissão (Anexo III, página 39, com indicação da área Poligonal 16, a que pertence o IFFar -
Campus Santa Rosa) e, na Cláusula Sexta, o prazo da permissão (30 (trinta) anos).
Considerando que o contrato foi assinado em 31/05/2010, terá vigência até 31/05/2040.

 

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A estimativa das quantidades a serem contratadas foram previstas neste estudo a partir dos
anos de 2019 e 2023. Isso pois os períodos de 2020 e 2021  foram afetados pela pandemia de
covid-19, fazendo com que a instituição não tivesse um fluxo normal de pessoas; em 2022
entrou em operação as usinas fotovoltaicas, gerando economia ao gasto com energia elétrica.
Também em 2022 houve ingresso de novas turmas de alunos para novos cursos
disponibilizados pelo Campus Santa Rosa; estes períodos foram desconsiderados para fins de
elaboração do memorial de cálculo para a estimação da contratação. A atual situação das
placas solares se encontram fora de funcionamento, mas com expectativa de voltarem a
funcionar ainda em 2024. Assim, foram adotados os períodos de Março/2019 a Fevereiro/2020
como período completo precedente as aulas presenciais antes da Pandemia do coronavírus e
ao acionamento das usinas solares; e o período de Março/2023 e Fevereiro/2024, último
intervalo de 12 meses antes do início do processo de licitação desta natureza de despesa.

Para fins de reajuste anual de valores, observou-se as informações contidas no site da ANEEL,
cujo valor está estimado em cerca de 9,95% anual.

Fonte:

<https://antigo.mme.gov.br/web/guest/perguntas-frequentes/secretarias/energia-eletrica/acoes-
e-programas/acoes#:~:text=Por%20meio%20de%20um%20percentual,pelas%20tarifas%
20cobradas%20aos%20consumidores>.

Desta forma, será considerado um reajuste anual de 9,95% para o período de vigência previsto
para o contrato. Cabe destacar que levando em conta que o atual contrato tem sua vigência
encerrada em 06 de junho de 2024, considerou-se apenas 7 meses para a vigência do novo
contrato no ano de 2024. Além disso, para a estimativa dos anos de 2025, 2026 e 2027, além
do reajuste, será considerado um aumento de 10% no custo deste contrato, levando em conta
a entrada de novos alunos em turmas de novos cursos da instituição. Considera-se que as
usinas fotovoltaicas estarão novamente operando e gerando energia ainda em 2024.
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Valores SEM Placas Fotovoltaicas Valores COM Placas Fotovoltaicas

Data 
Ateste

Fornecedor Valor
Data 

Ateste
Fornecedor Valor

mar.19 Cooperluz R$ 31.601,43 mar.23 Cooperluz R$ 9.016,55

abr.19 Cooperluz R$ 31.506,36 abr.23 Cooperluz R$ 23.097,47

mai.19 Cooperluz R$ 32.538,22 mai.23 Cooperluz R$ 11.725,63

jun.19 Cooperluz R$ 26.618,78 jun.23 Cooperluz R$ 11.337,96

jul.19 Cooperluz R$ 27.532,35 jul.23 Cooperluz R$ 10.630,89

ago.19 Cooperluz R$ 26.344,88 ago.23 Cooperluz R$ 7.517,19

set.19 Cooperluz R$ 29.505,73 set.23 Cooperluz R$ 8.749,20

out.19 Cooperluz R$ 30.055,31 out.23 Cooperluz R$ 10.630,89

nov.19 Cooperluz R$ 41.192,46 nov.23 Cooperluz R$ 7.799,40

dez.19 Cooperluz R$ 32.261,45 dez.23 Cooperluz R$ 12.443,57

jan.20 Cooperluz R$ 25.173,00 jan.24 Cooperluz R$ 9.546,82

fev.20 Cooperluz R$ 26.637,64 fev.24 Cooperluz R$ 16.662,70

Valor Médio R$ 30.080,63 Valor Médio R$ 11.608,06

Valor Considerado R$ 25.013,21

(junho a dezembro) Previsão 2024 R$ 175.092,49

(12 meses) Previsão 2025 R$ 167.782,83

(12 meses) Previsão 2026 R$ 202.094,42
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(12 meses) Previsão 2027 R$ 243.422,72

(12 meses) Previsão 2028 R$ 266.547,88

(12 meses) Previsão 2029 R$ 291.869,93

(12 meses) Previsão 2030 R$ 319.597,57

(12 meses) Previsão 2031 R$ 349.959,34

(12 meses) Previsão 2032 R$ 383.205,48

(12 meses) Previsão 2033 R$ 419.610,00

(12 meses) Previsão 2034 R$ 459.472,95

(12 meses) Previsão 2035 R$ 503.122,88

(12 meses) Previsão 2036 R$ 550.919,56

(12 meses) Previsão 2037 R$ 603.256,91

(12 meses) Previsão 2038 R$ 660.566,32

(12 meses) Previsão 2039 R$ 723.320,12

(12 meses) Previsão 2040 R$ 792.035,53

TOTAL ESTIMADO (2024 - 2040) R$ 7.111.876,95

A redação do Art. 109 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que: “A Administração poderá 
estabelecer a vigência por prazo indeterminado nos contratos em que seja usuária de serviço 
público oferecido em regime de monopólio, desde que comprovada, a cada exercício 
financeiro, a existência de créditos orçamentários vinculados à contratação”.

Entretanto, a Cláusula da Concessão da Permissão da Exploração do Serviço Público de
Distribuição de Energia Elétrica pela empresa COOPERLUZ para a área na qual se localiza o
IFFar - Campus Santa Rosa tem sua vigência estimada para até 31/05/2023.
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Desse modo, opina-se pela contração da empresa até esta data, visto que a concessão da
permissão para exploração deste serviço público pela ANEEL pode ser concedida a outra
empresa após o encerramento da atual.

Assim, opina-se ainda, na possibilidade de a administração prever uma cláusula
para   prorrogar o contrato, no caso de a concessionária obter o direito à prorrogação da
exploração do serviço. Caso a empresa perca a concessão, que a mesma informe a instituição
tão logo tenha ciência e indique a nova concessionária.

 

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 300.158,52

O valor total da contratação está estimado em R$ 300.158,52 para um período de 12 (doze)
meses.

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A prestação dos serviços se dará mediante fornecimento contínuo de energia com faturamento
sendo realizado de forma mensal.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

Para a elaboração do presente estudo, foi considerada a relação de itens constante no Plano
de Contratações Anual (PAC) do ano de 2024, referente à natureza de despesa 33.90.39-43.

Cabe destacar que este Estudo Técnico foi elaborado a partir do Cronograma de Licitações do
corrente ano conforme dados extraídos pelo Campus Santa Rosa e elaborado pela unidade do
IFFar.

12. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Conforme normas da Concessionária, e previstas na Minuta do Contrato.

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Com esta contratação, pretende-se assegurar a continuidade das atividades do Instituto 
Federal Farroupilha - Campus Santa Rosa, haja condições para a funcionalidade da 
infraestrutura da instituição, corroborando nas condições para que a instituição possa prestar 
com qualidade os serviços acessados pelos usuários.
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14. Providências a serem Adotadas

Não faz-se necessária a elaboração de cronograma para adequação de ambientes visando o
início da execução do objeto.

O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justifiquem a necessidade
de capacitação constante de servidores. Contudo, é recomendável que a Administração faça
um levantamento dos servidores que necessitem serem capacitados para realizar a
fiscalização do contrato, afinal o aprimoramento por parte destes é imprescindível para um
controle eficiente dos serviços.

Considerando todo o exposto, não há risco da contratação falhar em relação a adequações do
ambiente da organização, pois tais adequações não são necessárias.

Faz-se necessário a abertura de procedimento de inexigibilidade de licitação com base na Lei
14.133/2021, com emissão de portaria do agente de contratação e equipe de planejamento, e
levantamento de documentos necessários para instaurar e justificar o presente processo.

 

15. Possíveis Impactos Ambientais

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis:

 

1. A contratação deverá prever no que couber, práticas de sustentabilidade nos termos da 
Instrução Normativa SLTI /MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010: UASG 158127 Termo de 
Referência 12/2024 Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-
Geral da União Modelo de Serviços sem dedicação — Atualização: maio/2023 Aprovado pela 
Secretaria de Gestão e Inovação

     1.1. use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que 
obedeçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA;

     1.2. adote medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme instituído no 
Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003;

     1.3. Observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos 
equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

     1.4. Realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua 
destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será 
procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN
/MARE nº 6, de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

     1.5. Respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

 



UASG 158127 Estudo Técnico Preliminar 20/2024

9 de 10

2. As práticas de sustentabilidade vislumbradas, principalmente em relação à conservação de 
meio ambiente, são as abaixo citadas:

     2.1. A otimização de recursos materiais.

     2.2. A redução de desperdícios materiais, energia e água.

     2.3. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água.

     2.4. Destinação adequada dos resíduos sólidos gerados.

     2.5. Instruir os profissionais quanto ao cumprimento da coleta seletiva e do Programa de 
Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos adotado pelo Contratante, em especial aos recipientes 
adequados para a coleta seletiva disponibilizados nas dependências das edificações do 
Contratante.

 

3. Não foram identificados outros critérios além dos previstos no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis;

     3.1. A instituição possui instalado sistema de geração de Microgeração de Energia (Usinas 
Fotovoltaicas - Sistema On Grid). O sistema fotovoltaico on-grid significa “com grade/rede” e 
ganha esse termo por ser um sistema fotovoltaico conectado à rede pública. Assim, a sua 
geração de energia e a companhia elétrica da sua região estarão integradas para que não haja 
falta nem desperdício de eletricidade.

 

A indicação de marcas ou modelos não se aplica, dado que se trata de prestação do serviço de 
fornecimento de energia elétrica, cujo uma única empresa detém a permissão de exploração 
desse serviço na área em que o Campus se localiza.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

Diante  de  toda  a  análise  desenvolvida  no  presente  instrumento,  a  contratação mostra-
se   VIÁVEL   em   termos   de   disponibilidade   de   mercado,   consoante   a legislação em
vigor,  não  sendo  possível observar óbices ao prosseguimento da presente contratação.

A   aquisição   do   objeto   do   presente   planejamento   não   se   enquadra   nos
pressupostos  para  a  decretação  de  sigilo.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ARNEDIO CANOVA
Requerente

 

 

 

 

 

 

CARLOS THOME
Pregoeiro

 

 

 

 

 

 

MAGNUS JAIME SCHEFFLER
Diretor de Administração - SR

 

 

 

 

 

 

ANALICE MARCHEZAN
Autoridade competente
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - CONTRATO_PERMISSÃO_032_2010_COOPERLUZ.pdf (5.28 MB)
Anexo II - Cooperluz Tarifas Aplicáveis Energia Elétrica.pdf (82.54 KB)
Anexo III - Distribuição de energia elétrica - Atlas Socioeconômico do Rio Grande do Sul.pdf (641.84 KB)
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Anexo I - 
CONTRATO_PERMISSÃO_032_2010_COOPERLUZ.pdf
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Anexo II - Cooperluz Tarifas Aplicáveis Energia Elétrica.pdf



Demanda TUSD TE

R$/kW R$/Kwh R$/Kwh

Ponta 22,65 0,10429 0,18142

Fora de Ponta 10,43 0,10429 0,18142

NA 10,43 0,00 0,00

Ponta - 0,64906 0,18142

Fora de Ponta - 0,10429 0,18142

Subgrupo Classe de Consumo Modalidade Posto

Tarifa Aplicada: 

TUSD+TE 

R$/kWh

Convencional NA 0,41537

Baixa Renda (1) NA 0,31233

P  0,55115

INT 0,45939

FP 0,36762

Convencional NA 0,41537

P 0,56988

INT 0,47062

FP 0,37137

Convencional NA 0,41537

P 0,60266

INT 0,49028

FP 0,37792

A4 (2,3 á 25 

KV)

A4 (2,3 á 25 

KV)

TABELA 02 - TARIFAS DE APLICAÇÃO PARA O GRUPO B - Baixa Tensão

B3 DEMAIS CLASSES
Branca

TARIFAS DE FORNECIMENTO - VIGENCIA: 30/07/2023 a 29/07/2024

Ato Legal: Resolução Homologatória -ANEEL nº 3.232 - 25/07/2023 

Nas tarifas de aplicação não estão inclusos os impostos ICMS e PIS/COFINS 

Posto

TABELA 01 - TARIFAS DE APLICAÇÃO PARA O GRUPO A - Alta Tensão

SubGrupo Modalidade

RURAL
Branca

B1 RESIDENCIAL 

Branca

B2

 AZUL 

 VERDE 

B4a - Rede de Distribuição NA 0,22846

B4b - Bulbo de Lâmpada NA 0,24923

P = posto tarifário PONTA;

FP = posto tarifário FORA de PONTA;

INT = posto tarifário INTERMEDIÁRIO;

APE = Autoprodução;

DEFINIÇÕES DAS SIGLAS 
NA = Não se Aplica (não há distinção dentro da classe, subclasse, UC-

unidade consumidora ou posto tarifário);

OBS.: (1) Tarifa de referência para aplicação dos descontos definidos na TABELA 3 às diferentes subclasses residencial baixa renda.

B4
ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA



TUSD 

R$/kW

TUSD 

R$/kWh
TE R$/kWh

B1 - Residencial Bx.Renda  - parcela consumo mensal igual ou inferior a 30 kWh 65% 65%

B1 - Residencial Baixa Renda  - parcela consumo mensal de 31 kwh a 100 kWh 40% 40%

B1 - Residencial Baixa Renda  - parcela consumo mensal de 101 kwh a 220 kWh 10% 10%

B1 - Residencial Baixa Renda  - parcela de Consumo mensal superior a 220 kWh 0% 0%

Rural – Grupo A 0% 0% 0%

Água, Esgoto e Saneamento – Grupo A 0% 0% 0%

Irrigação e Aquicultura em Horário Especial - Grupo A 0% 70% a 90% 70% a 90%

Decreto nº 7891 - 23/01/2013. Resolução 

Normativa nº 1000 de 07/12/2021                                                                 

Art 9º Lei 13.203 de 08/12/2015

Água, Esgoto e Saneamento – Grupo B 0% 0% TUSD e TE do Subgrupo B3 Decreto nº 7891 - 23/01/2013

Irrigação e Aquicultura em Horário Especial - Grupo B 60% a 73% 60% a 73% TUSD e TE do Subgrupo B2
Decreto nº 7891 - 23/01/2013. Resolução 

Normativa nº 1000 de 07/12/2021

Geração - Fonte Incentivada 50% a 100% TUSD Geração

0% a 100% 0% 0%
Modalidade AZUL: TUSD 

Demanda (R$/kW)

0% a 100% 0% a 100% 0%

Modalidade VERDE: TUSD 

Demanda (R$/kW) e TUSD 

Energia PONTA (R$/MWh) 

Deduzindo-se a TUSD ENERGIA 

FORA PONTA (R$/MWh)

Ato Legal: REH ANEEL nº 3.232 - 25/07/2023 - Tabela 03 - Benefícios Tarifários - Percentuais de Descontos

TABELA 03 - BENEFICIOS TARIFÁRIOS - PERCENTUAIS DE DESCONTOS 

UNIDADE CONSUMIDORA 

DESCONTOS PERCENTUAIS 
TARIFA PARA APLICAÇÃO 

DOS DESCONTOS
NORMA LEGAL

TUSD e TE do Subgrupo B1 

Residencial Baixa Renda

Lei nº 12.212 de 20/01/2010. Resolução 

Normativa nº 1000 de 07/12/2021

TUSD e TE das modalidades 

AZUL e VERDE

Decreto nº 7891 - 23/01/2013

Lei nº 9.427-26/12/1996;                                           

Resolução Normativa nº 1031- 26/07/2022 

e,                                                        Decreto 

nº 7891 - 23/01/2013. 
Consumidor Livre - Fonte Incentivada
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Anexo III - Distribuição de energia elétrica - Atlas 
Socioeconômico do Rio Grande do Sul.pdf
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Infraestrutura

Distribuição de energia elétrica
No RS, a distribuição de energia elétrica é realizada por

concessionárias, permissionárias e autorizadas

Conforme a Agência Nacional de Energia Elé trica (ANEEL), a distribuiçã o se
caracteriza como o segmento do setor elé trico dedicado à  entrega de energia
elé trica para um usuá rio final. No Brasil, o serviço de distribuiçã o de energia é
realizado por empresas concessioná rias, permissioná rias e autorizadas. No Rio
Grande do Sul, duas grandes concessioná rias, CEEE-D (Companhia Estadual de
Distribuiçã o de Energia Elé trica, administrada pelo Grupo Equatorial Energia) e RGE
(Rio Grande Energia, administrada pelo grupo CPFL Energia) realizam a distribuiçã o
de energia ou atuam como supridoras para concessioná rias menores,
permissioná rias e autorizadas. As duas concessioná rias respondem por
aproximadamente 93% da energia vendida no estado, distribuindo energia elé trica
para 453 municípios: 72 municípios atendidos pela CEEE-D e 381 municípios
atendidos pela RGE. Além dessas, cinco outras concessioná rias de pequeno porte
também distribuem energia elé trica, principalmente nas á reas urbanas dos
municípios em que atuam. Sã o elas: DEMEI (Departamento Municipal de Energia de
Ijuí), Eletrocar (Centrais Elé tricas de Carazinho S.A.), Hidropan (Hidroelé trica
Panambi S.A.), Mux Energia (Muxfeldt, Marin & Cia Ltda.) e Nova Palma Energia Ltda.
Outras 15 empresas permissioná rias ou autorizadas complementam a distribuiçã o
de energia no Estado. Sã o, em sua maioria, cooperativas que atendem porçõ es
urbanas e rurais dos municípios da sua á rea de abrangência.

Atendimento das cooperativas de distribuiçã o de energia elé trica permissioná rias ou
autorizadas no RS (2021)



30/01/2024, 13:25 Distribuição de energia elétrica - Atlas Socioeconômico do Rio Grande do Sul

https://atlassocioeconomico.rs.gov.br/distribuicao-de-energia#:~:text=No Rio Grande do Sul,como supridoras para concessionárias menores%2C 2/3

Fonte: Federaçã o das Cooperativas de Energia, Telefonia e Desenvolvimento Rural
do Rio Grande do Sul (FECOERGS).

De acordo com a ANEEL, a legislaçã o atual referente aos contratos de concessã o de
distribuiçã o “prioriza o atendimento abrangente do mercado, sem qualquer exclusã o
das populaçõ es de baixa renda e das á reas de menor densidade populacional. Prevê
ainda o incentivo à  implantaçã o de medidas de combate ao desperdício de energia e
de açõ es relacionadas à s pesquisas voltadas para o setor elé trico”. O atendimento
mais abrangente do mercado estimulou o surgimento das modalidades de micro e
minigeraçã o distribuídas. Desde a entrada em vigor da resoluçã o normativa ANEEL
482/2012, o consumidor brasileiro pode gerar sua pró pria energia elé trica a partir
de fontes renováveis ou cogeraçã o qualificada, habilitar o autoconsumo remoto para
utilizar a energia em diferentes unidades consumidoras e, inclusive, fornecer o
excedente para a rede de distribuiçã o de sua localidade. A geraçã o distribuída
relaciona economia financeira, consciência socioambiental e autossustentabilidade.
Além disso, as modalidades de micro e minigeraçã o proporcionam alguns benefícios
ao sistema elé trico: o adiamento de investimentos em expansã o dos sistemas de
transmissã o e distribuiçã o, o baixo impacto ambiental, a reduçã o no carregamento
das redes, a minimizaçã o das perdas e a diversificaçã o da matriz energé tica.

Segundo a Empresa de Pesquisa Energé tica (EPE), o Brasil contava com mais de 1,6
milhã o de sistemas de micro e minigeraçã o distribuída em 2022. Os Estados com
maior nú mero de sistemas em funcionamento eram Sã o Paulo (265 mil), Minas
Gerais (213 mil) e Rio Grande do Sul (211 mil).

O Rio Grande do Sul também era o terceiro Estado do país com a maior capacidade
instalada para micro e minigeraçã o distribuída em 2022. 48% da capacidade
instalada no Estado é  destinada ao uso residencial e 29% para uso comercial, além
de menores participaçõ es nos usos industrial, rural e do poder pú blico. 99% da
capacidade instalada é  proveniente de sistemas fotovoltaicos.

https://atlassocioeconomico.rs.gov.br/upload/recortes/202311/17180600_54723_GDO.png
https://atlassocioeconomico.rs.gov.br/upload/recortes/202311/17180600_54723_GDO.png
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Atlas Socioeconômico do Rio Grande do Sul

Concessionárias de distribuição de energia elétrica - RS

Permissionárias e autorizadas de distribuição de energia elétrica - RS

https://atlassocioeconomico.rs.gov.br/upload/recortes/202204/07094428_49155_GDO.png
https://atlassocioeconomico.rs.gov.br/upload/recortes/202204/07094428_49155_GDO.png
https://atlassocioeconomico.rs.gov.br/upload/recortes/202012/22101310_45606_GDO.png
https://atlassocioeconomico.rs.gov.br/upload/recortes/202012/22101310_45606_GDO.png
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